
PARECER Nº 2122, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 439, DE 2017, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 506, DE 2017
O Projeto de Lei nº 439, de 2017, de autoria do nobre Deputado Celso Nascimento, tem por objetivo obrigar os hospitais públicos e privados a registrar e comunicar, imediatamente, o nascimento de crianças com Síndrome de Down às instituições, entidades e associações especializadas que desenvolvem atividades com pessoas com deficiência no Estado. A ele anexado está o Projeto de Lei nº 506, de 2017, cujo autor é o Deputado Gil Lancaster, que almeja obrigar os hospitais públicos a proceder ao registro e à comunicação imediata do nascimento de crianças com Síndrome de Down às instituições e associações que desenvolvem atividades com pessoas com deficiência no Estado.
Nos termos regimentais, os projetos estiveram em pauta separadamente, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, por força do despacho de fls. 10, visto que tratam de matéria correlata, a proposição n° 506, de 2017, foi anexada ao projeto n° 439, de 2017, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno Consolidado e passam, neste momento, a serem apreciadas conjuntamente quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. Cumpre destacar, ainda, que a Constituição Federal registra, em seu artigo 24, XII, ser competência concorrente dos entes federativos legislar sobre proteção e defesa da saúde.
Ademais, o artigo 196 de nossa Carta Magna determina que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
Por fim, destacamos que a Constituição Federal dispõe em seu artigo 227, §1º, II, que o Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, mediante políticas específicas, obedecendo alguns preceitos, dentre os quais a criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como a integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação.
Ante o exposto, no âmbito do que nos cabe avaliar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 439, de 2017 e do Projeto de Lei nº 506, de 2017.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL nº 439/2017 e ao PL nº 506/2017.

Sala das Comissões, em 6/12/2017.

a) Carlos Cezar – Presidente
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